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Resumo  
 
A pesquisa sistematicamente trabalhou a análise comparativa das legislações sobre 
o tema pedagogia/educação social na América Latina, analisou todos os contextos e 
diferenças, e teve como objetivo proporcionar a discussão, conhecimento e 
desenvolvimento dos estudos sobre o tema. 

Apenas um dos passos de uma pesquisa continuada, a investigação e comparação 
das legislações latino-americanas especificamente com foco na pedagogia e 
educação social, teve bons resultados e proporcionou muita discussão.  

 
Introdução 

 
A presente pesquisa é um estudo comparado que segue a linha feita por nosso 
orientador em seus estudos e desenvolvimento de tese e dissertação. Desta vez os 
países estudados são os 25 do território da América Latina. 
O grupo de pesquisa é formado por três alunos e cada qual tem um número de 
países para investigar, tive o privilégio da oportunidade de estudar 8 países, entre 
eles a maioria na América Central e minoria na América do Sul, países serão 
listados ainda nesta introdução. 
No começo do período de pesquisa que tive participação tive trabalhos referentes a 
pesquisa ser continuada, recebi dados recolhidos e investigados pelo acadêmico 
Guilherme Albach Biagini que começou a pesquisa especificamente nos países 
quais herdei para pesquisa.  
Os países de minha responsabilidade no desenvolvimento da pesquisa são: Antilhas 
Holandesas, Aruba, Belize, Cuba, Guiana, Guiana Francesa, Haiti, Suriname. 
A princípio o desenvolvimento da minha parte na pesquisa se deu pela análise e 
correção desses dados, fiz todo procedimento de investigação novamente mas com 
olhos mais atentos para algumas questões que o professor orientador Érico Ribas 
Machado me encaminhou. 
 A investigação foi minuciosa e vários novos termos relacionados na prática à 
educação social foram encontrados, então junto de meus colegas e professor, 
reuníamos dados e um quadro comparativo ia sendo formulado. 
 



 
 

 

 

 

No meu caso particularmente, me deparei na maioria das vezes com legislações 
onde os termos específicos da educação e pedagogia social não podiam ser 
encontrados. Ciente de que a prática da educação social está em todos os territórios 
e por mais que a discussão acadêmica e jurídica não tenha avançado, foquei em 
encontrar nas legislações tudo o que se relaciona diretamente com a área, e 
encontrei. Exemplos como educação de adultos, educação extraescolar, foram 
muitas vezes difíceis de ser encontrados mas com persistência a pesquisa foi se 
desenvolvendo.  
A pesquisa envolveu procedimento de investigação online, tradução e análise 
minuciosa. Apenas o Brasil na América Latina tem o português como língua oficial e 
então a tradução se fez muito necessária durante a investigação. Entre os países 
que pesquisei, inglês, francês, espanhol e holandês, foram línguas presentes. 
 
Materiais e Métodos  
 
Na análise das informações do colega pioneiro com os países por mim estudados 
segui para a fonte por ele usada, em holandês e após fazer a tradução, investigação 
dos dados e a comparação vi que não houveram dados a serem atualizados ou 
corrigidos sobre as Antilhas Holandesas. 
Pesquisando então sobre a legislação do país Aruba, encontrei um site em língua 
holandesa o qual me levou a toda a legislação do país. Traduzindo minuciosamente 
todo o site e seguindo especificamente para a parte da educação encontrei a lei de 
Educação Obrigatória e nela entrei em um documento onde havia citação, alunos 
que precisariam de educação social infelizmente passam a não serem obrigados a 
estudar, ao invés de haver alguma política de educação social para os incluir.  
Ao pesquisar e traduzir a legislação educacional de Belize, pude ver que não houve 
alteração nem necessidade de correção. 
Seguindo para o estudo da legislação de Cuba, ao ler e traduzir as leis identifiquei 
um artigo que seria mais adequado para o quadro e então, fiz a substituição, parte 
das informações anteriores não precisou de correção. 
Estudando a legislação  da Guiana seguindo a fonte anterior e procurando num 
conhecido site de pesquisas, não consegui ir além de sua escrita. Mesmo em outras 
vezes, buscando por alguma nova informação para atualização, não tive resultados 
e as informações continuaram as mesmas. 
Na vez de conferir os dados da legislação da Guiana Francesa, segui os passos do 
colega e entrei na legislação da França, lá acabei resolvendo fazer alterações e fiz o 
mesmo procedimento do estudo sobre Cuba, fiz algumas substituições no quadro 
para informações num contexto adequado a pedagogia social. 
Ao estudar a legislação haitiana, não tive êxito em encontrar algo diferente, não 
obstante adicionei um artigo que considerei importante e adequado da mesma fonte 
usada na confecção do quadro. 
Quando tentei estudar o Suriname pela fonte anterior, infelizmente havia sido 
deletada da rede. Encontrei a legislação do país num documento da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) e com essa fonte adicionei um artigo, das Leis 
Gerais. Assim terminei a revisão do quadro comparativo na pesquisa de iniciação 
científica orientada pelo Professor Érico Ribas Machado onde temos estudado e 
comparado as leis de pedagogia/educação social na América Latina. Na análise e 
investigação  necessitamos fazer as traduções por questão de mais facilidade de 



 
 

 

 

 

entendimento porém, no quadro, resolvemos manter do modo que encontramos para 
manter ao máximo a fidelidade da informação. 
 
Resultados e Discussão  
 
Entendemos em cada processo de análise das legislações a importância das 
conjunturas políticas e seus processos históricos, na adequação ou não, das leis, 
sobre pedagogia e educação social. 
A pesquisa atrai interesse de pesquisadores do ramo e nosso grupo de pesquisa 
tem aprendido muito com as discussões proporcionadas pelos estudos, tanto sobre 
pedagogia e educação social, quanto sobre os países, regiões, leis, conjunturas e 
processos históricos, línguas, pesquisa comparada e educação no sentido mais 
geral. 
Formulamos  no decorrer do ano o seguinte quadro comparativo: 

 
 
 



 
 

 

 

 

Conclusões  
 

A pesquisa é continuada, este foi um passo apenas. O projeto é ambicioso e 
promete dar muitos resultados e frutos para a pesquisa de pedagogia e educação 
social no nosso país. Proporcionando vínculos com outras universidades do Brasil e  
do mundo. A pesquisa que abrirá portas para o desenvolvimento de uma discussão 
conjunta em 25 países sobre tão importante tema. Tenho agora mais um ano pela  
frente participando e contribuindo para os estudos, orientado pelo professor Érico 
Ribas Machado, que me deu a oportunidade de continuar no grupo de pesquisa, 
dando continuidade ao projeto. 
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